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RESUMO
A oferta e o consumo de produtos falsificados é um fenômeno que não 
respeita fronteiras geográficas e políticas. Ainda são poucas as pesquisas que 
adentram no universo do comportamento do consumidor desses produtos 
no Brasil. Este estudo tem como objetivo analisar os fatores que exercem 
maior influência no desenvolvimento do comportamento positivo para inten-
ção de compra de produtos falsificados do consumidor brasileiro. Foi utilizada 
Modelagem em Equações Estruturais e modelos regressivos em mediações. 
Dentre os principais resultados, destaca-se a influência significativa na atitude 
favorável dos construtos risco funcional e psicológico, valor de compra he-
dônico e valor de compra utilitário; a variável ética, contudo, não apresentou 
relação significante. Também são medidas as formas de mediação apresenta-
das pelo construto atitude favorável, representando o liame entre as variáveis 
exógenas da pesquisa e a intenção de compra de produtos falsificados. Tais 
resultados salientam a importância de implementação de programas de inicia-
tiva pública que demonstrem a ilegalidade da aquisição desses bens.
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ABSTRACT
The supply and consumption of counterfeit products is not a geographical and 
political boundaries phenomenon. There are still few studies in Brazil about con-
sumer behaviors of counterfeit products. This study aims to analyze the factors 
that influence the development of positive purchase intention of counterfeit 
products of Brazilian consumers. Structural Equation Modeling and mediation 
regressive models were used in order to analyze the results. Given the above 
shortcomings, we highlight the significant influence on favorable attitude con-
struct from the following constructs: functional and psychological risks and utili-
tarian and hedonic values. We also presented the types of mediation presented 
by the favorable attitude construct between the exogenous variables in this 
study and purchase intention of counterfeit products. These results highlight 
the importance of implementing public initiative programs to demonstrate the 
illegality of the acquisition of those assets in Brazil.
KEYWORDS
Counterfeit Products. Consumer Behavior. Purchase Intention. Structural Equa-
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INTRODUÇÃO
Em todos os países nos quais o comér-
cio de produtos falsificados se verifica, os 
prejuízos são imensos. Com efeito, muitos 
são os problemas atribuídos a esta prática: 
os mais recorrentes são as perdas de recei-
tas econômicas para o país, as perdas pela 
não arrecadação tributária e a redução de 
postos de trabalho formal (SIWEK, 2007). 
Ademais, a recente descoberta da existên-
cia de estreita relação entre o crime or-
ganizado e o comércio de produtos falsifi-
cados, no qual as rendas deste último vêm 
sendo utilizadas para financiar a consecu-
ção de outras atividades ilícitas por parte 
daquele (e.g.: roubos, tráfico de drogas e 
de pessoas) (OLIVEIRA, 2011), demonstra 
a necessidade de uma resposta dura por 
parte dos governos e da sociedade, no 
sentido de coibir a prática do comércio de 
produtos falsificados.
Por se caracterizar como um fenômeno 
global e de extrema relevância, por seus as-
pectos intrínsecos e extrínsecos diretamen-
te relacionados, não são poucos os estudos 
empreendidos com o intuito de entender a 
dinâmica e o contexto sociocultural no qual 
a atividade se desenvolve, os fatores críticos 
inibidores e influenciadores do comporta-
mento de consumo desses bens, o papel do 
governo no combate à pirataria, a percepção 
e a permissividade do consumidor quanto 
ao tipo de bens falsificados, dentre outros, 
(e.g.: CHANG, 2004; GENTRY; PUTREVU; 
SHULTZ, 2006; EISEND; SCHUCHERT-
GÜLER, 2006; CHAUDHRY; STUMPF, 2011; 
STEPHENS; SWARTZ, 2013), sendo boa 
parte destes estudos empreendidos em paí-
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ses de economia emergente, tais como Chi-
na (e.g.: CHEUNG; PRENDERGAST, 2006; 
VELOUTSOU; BIAN, 2008) e Brasil (e.g.: 
MATOS; ITUASSU; ROSSI, 2007; FERREIRA; 
BOTELHO; ALMEIDA, 2008), dentre outros. 
De fato, o mercado brasileiro tem se 
mostrado muito receptivo ao comércio 
desse tipo de produto. Segundo dados de 
um levantamento recente encomendado 
pelo Fórum Nacional de Combate à Pi-
rataria e a Ilegalidade (FNCP), em 2012, 
o comércio de produtos falsificados mo-
vimentou, aproximadamente, R$ 23,8 bi-
lhões, valor superior à receita auferida pela 
indústria de comércio eletrônico no país 
que, no mesmo ano, foi de R$ 22,5 bilhões, 
de acordo com dados do site e-bit (FNCP, 
2013; SOBRINHO, 2013). São dados re-
presentativos, principalmente quando ana-
lisados concomitantemente a um estudo 
realizado pela Federação do Comércio do 
Estado do Rio de Janeiro (FECOMÉRCIO) 
publicado em 2010, o qual dava conta de 
que, dos quase 70 milhões de consumido-
res de mercadorias falsificadas, 94% decla-
ravam preferência por esses produtos, de-
vido ao baixo custo de aquisição. Contudo, 
o preço é apenas um dos elementos que 
exercem influência na intenção de com-
pra do consumidor brasileiro em relação 
a produtos falsificados, existindo diversos 
fatores que ainda não foram devidamente 
explorados quanto ao potencial que exer-
cem sobre ela.
Entretanto, conquanto seja relevante o 
estudo das nuances que delineiam o pro-
blema, mister se faz a apropriação dos 
conceitos que nortearão o desenho da 
pesquisa. Assim, será considerado produ-
to falsificado a cópia não autorizada de 
bem original, incluindo embalagem, mar-
ca e rótulos, de modo que o consumidor 
é levado a crer que se trata do produto 
original (MCDONALD; ROBERTS, 1994; 
WEE; TAN; CHEOK, 1995; MICHAELI-
DOU; CHRISTODOULIDES, 2011). Quan-
to à forma de aquisição, será considerada 
a forma consciente, ou seja, aquela na qual 
o consumidor tem conhecimento de que 
está adquirindo cópia ilegal de um bem e 
entende, ou pelo menos tem ciência, dos 
riscos que essa atitude traz para a socieda-
de e para si próprio (e.g.: WILCOX; KIM; 
SEN, 2009; HAMELIN; NWANKWO; HA-
DOUCHI 2013).
Nesse sentido, em vista da escassa lite-
ratura nacional sobre a temática e a fragili-
dade dos métodos estatísticos empregados 
até mesmo em pesquisas internacionais 
para a validação de modelos de atitude do 
consumidor (WANG; ZHANG; ZANG et 
al., 2005; HAMELIN; NWANKWO; HA-
DOUCHI, 2013), o presente estudo visa a 
analisar o comportamento do consumidor 
brasileiro de produtos falsificados. Para tal, 
será erigido um modelo estrutural no qual 
seja possível examinar quais fatores exer-
cem maior influência no desenvolvimento 
do comportamento positivo para intenção 
de compra de produtos falsificados, por 
parte do consumidor brasileiro. O levanta-
mento prévio da literatura elencou diver-
sos antecedentes da intenção de compra, 
sendo necessário, para viabilizar o estudo, 
escolher aqueles com maior aderência ao 
modelo proposto. Assim, a escolha prévia 
dos antecedentes levou em consideração 
os achados de estudos anteriores em rela-
ção ao seu impacto na intenção de compra 
do consumidor. Dessa forma, foram esco-
lhidos para compor o modelo, como ante-
cedentes do construto: o valor de consumo 
utilitário, o valor de consumo hedônico, o 
risco percebido e a ética, bem como atitude 
O CONSUMO DE PRODUTOS FALSIFICADOS NO BRASIL
R. Adm. FACES Journal Belo Horizonte v. 14 n. 2 p. 94-112 abr./jun. 2015. ISSN 1984-6975 (online). ISSN 1517-8900 (Impressa)98
favorável, integrando o modelo como me-
diadora entre os antecedentes e a Intenção 
de Compra (WANG; ZHANG; ZANG et 
al., 2005; EISEND; SCHUCHERT-GÜLER, 
2006; MATOS; ITUASSU; ROSSI, 2007; 
CHAUNDHRY; STUMPF, 2011; MICHAE-
LIDOU; CHRISTODOULIDES, 2011).
O presente estudo foi estruturado em 
cinco seções, além desta introdução. Na se-
ção seguinte, será apresentada, inicialmen-
te, uma breve revisão de estudos relaciona-
dos ao consumo de produtos falsificados, 
com atenção especial às variáveis: valor de 
consumo hedônico, valor de consumo uti-
litário, risco percebido, ética e atitude fa-
vorável. Na terceira seção, serão tratados 
os principais aspectos metodológicos da 
pesquisa e seu delineamento. Na quarta se-
ção, serão aferidos os principais achados da 
pesquisa e, por fim, na última seção, serão 
apresentadas as conclusões e recomenda-
ções para pesquisas futuras.
Estrutura Teórica
Diversos estudos relacionam o contex-
to sociocultural ao consumo de produtos 
falsificados. Segundo Stephens e Swartz 
(2013), na China, o consumo desse tipo de 
bem é considerado normal e aceitável pela 
população, embora a compra e a venda des-
ses produtos sejam consideradas crime, de 
acordo legislação vigente do país. No Bra-
sil, observa-se ambiente permissivo seme-
lhante, uma vez que, no país, assim como 
na China, a população não considera tal 
atitude delituosa, sendo conivente com sua 
prática, pois convivem com ela diariamente 
e nos mais variados ambientes (FERREIRA; 
BOTELHO; ALMEIDA, 2008). De fato, Ha-
melin, Nwankwo e Hadouchi (2013) corro-
boram tal acepção ao constatar que os in-
divíduos legitimam positivamente seus atos 
por acreditar que a sociedade os aceita e 
todos o fazem.
Outro achado importante é o de Matos, 
Ituassu e Rossi (2007), que aduzem que o 
consumidor tende a assumir uma postura 
mais resiliente em relação ao comércio de 
produtos falsificados quando o mesmo já te-
nha participado de negócios desta natureza, 
levando a crer que, quanto maior a for a fre-
quência de aquisição desses produtos, mais 
permissivo se torna o consumidor.  A ele-
vação no consumo pode ser atribuída, em 
parte, ao fato de a análise do binômio custo
-benefício ser vantajosa para o consumidor 
(FERREIRA; BOTELHO; ALMEIDA, 2008). 
Hamelin, Nwankwo e Hadouch (2013) ob-
servaram que, em alguns casos, o produto 
falsificado tem qualidade semelhante ou até 
melhor que a dos originais, o que contribui-
ria para que se o entendessem como uma 
opção de compra viável. Outro fator rele-
vante à ideia de permissividade é o fato de 
que, em alguns lugares, o turismo tem como 
principal atrativo o comércio desses produ-
tos (HAMELIN, NWANKWO; HADOU-
CH, 2013; STEPHENS; SWARTZ, 2013).
Partilhando da visão de outros autores 
e acreditando ser o preço apenas uma das 
variáveis preditivas da intenção de compra, 
o presente estudo erige um modelo estru-
tural a partir do incremento de outros an-
tecedentes, entendendo que, apesar de seu 
forte apelo, o preço, tomado como única 
variável preditiva, não é capaz de maximizar 
a variável dependente intenção de compra. 
Desse modo, o modelo proposto, com base 
nos estudos de Wang, Zhang e Zang et al. 
(2005), Eisend e Schuchert-Güler (2006), 
Matos, Ituassu e Rossi (2007), Chaundhry e 
Stumpf (2011) e Michaelidou e Christodouli-
des (2011), propõem-se como antecedentes 
à intenção de compra de produtos falsifica-
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dos: o risco percebido, o valor de consumo 
hedônico e utilitário, a ética e, como variável 
moderadora, a atitude favorável.
Preocupação ética e a atitude favo-
rável do consumidor em relação ao 
consumo de produtos falsificados
A ética possui influência distinta so-
bre a decisão de compra do consumidor 
(THONG; YAP, 1998; WAGNER; SANDERS, 
2001; WANG, 2005) e tem a capacidade de 
moldar o comportamento de consumo do 
indivíduo, fazendo-o convergir em direção à 
aquisição de produtos falsificados (VITELL; 
SINGHAPAKDI; THOMAS, 2001; WILCOX; 
KIM; SEN, 2009). Denominada em alguns es-
tudos por integridade, nível de padrão éti-
co dos consumidores e obediência às leis 
(WANG; ZHANG; ZANG et al., 2005; MA-
TOS; ITUASSU; ROSSI, 2007), a perspectiva 
ética teria influência negativa em relação à 
atitude favorável ao consumo de produtos 
falsificados, uma vez que cumpriria um papel 
inibidor à compra de bens ilícitos (MATOS; 
ITUASSU; ROSSI, 2007; ANG; CHENG; LIM 
et al., 2001; CORDELL, 1996).
Outrossim, Ang, Cheng, Lim et al. (2001) 
afirmam que consumidores que possuem 
perspectivas éticas mais flexíveis se senti-
riam menos culpados em relação à compra 
de produtos falsificados. Contudo, cumpre 
salientar que Lee e Yoo (2010), ao analisa-
rem o consumo de produtos falsificados 
de marca de luxo, não identificaram a éti-
ca como antecessora da atitude favorável 
à aquisição de itens falsificados. De forma 
análoga, alguns estudos concluíram que, 
em ambientes virtuais, a percepção mo-
ral é fraca e, consequentemente, a relação 
existente entre ética e aquisição de produ-
tos falsificados é baixa (i.e.: músicas, filmes, 
software etc.) (WANG; ZHANG; ZANG et 
al., 2005; LOGSDON; THOMPSON; REID, 
1994; SIMPSON; BANERJEE; SIMPSON, 
1994 ). Com efeito, Gupta, Gould e Pola 
(2004) evidenciaram em seu estudo que 
a preocupação ética tende a ser reduzida 
quando a aquisição de produtos ocorre 
por meio de downloads ilegais em ambien-
tes virtuais.
Destarte, analisando os achados dos au-
tores sobre a relação entre a perspectiva 
ética e a aquisição de produtos falsificados, 
formulou-se a seguinte hipótese:
H1: A preocupação ética influencia negati-
vamente a atitude favorável do consumidor de 
itens falsificados.
Valores de Consumo Hedônico e 
Utilitário e Atitude Favorável do 
consumidor em relação ao consumo 
de produtos falsificados
A dimensão de compra hedônica emer-
ge quando há um direcionamento à máxima 
gratificação, pessoal e imediata, do consu-
midor (BABIN; DARDEN; GRIFFIN, 1994). 
Consumidores que possuem um valor de 
compra predominantemente hedônico des-
frutam de uma euforia peculiar pelo simples 
fato de comprar. O consumo, portanto, re-
presentaria uma oportunidade quase que 
singular de alcance da felicidade (BABIN; 
ATTAWAY, 2000). A relação entre a compra 
de produtos ilícitos e valores de compra he-
dônicos tem sido estabelecida e consolidada 
através de diversos estudos (e.g. EISEND; 
SCHUCHERT-GÜLER, 2006; FERREIRA; 
BOTELHO; ALMEIDA, 2008). De fato, Chau-
dhry e Stumpf (2011) demonstram que o 
consumidor com predisposição hedônica 
elevada tende a ser complacente quanto ao 
consumo de bens ilícitos.
Por outro lado, a dimensão utilitária 
representa uma visão mais pragmática do 
O CONSUMO DE PRODUTOS FALSIFICADOS NO BRASIL
R. Adm. FACES Journal Belo Horizonte v. 14 n. 2 p. 94-112 abr./jun. 2015. ISSN 1984-6975 (online). ISSN 1517-8900 (Impressa)100
consumo, pertinente a valores funcionais 
e racionais (BABIN; GONZALES; WATTS, 
2007). Neste sentido, o valor de compra 
utilitário emerge quando a consecução da 
compra é realizada com sucesso e eficiên-
cia (BABIN; BABIN, 2001). O processo de 
compra baseado nessa característica é per-
meado pela lógica: o consumidor, busca, in-
variavelmente, a otimização de seus recur-
sos, inclusive o tempo (BABIN; ATTAWAY, 
2000). Corroborando tais acepções, Ste-
phens e Swartz (2013) evidenciam que os 
consumidores de itens falsificados também 
os compram influenciados pelo fator tem-
po, relacionado tanto com o tempo de es-
pera do lançamento do produto original 
no mercado e a oferta no comércio local, 
quanto com a oportunidade de adquiri-los 
com menor esforço, em qualquer mercado 
informal. Do mesmo modo, consumidores 
de produtos falsificados também buscam 
preços mais acessíveis, ponderando sem-
pre a discrepância entre a qualidade do 
bem falsificado e a do original (ALBERS-
MILLER, 1999; WANG, 2005).
Dessa forma, erigem-se as seguintes hi-
póteses:
H2: O valor de consumo hedônico está po-
sitivamente relacionado à atitude favorável do 
consumidor de itens falsificados.
H3: O valor de consumo utilitário está posi-
tivamente relacionado à atitude favorável do 
consumidor de itens falsificados.
Percepção de Risco e Atitude  
Favorável à compra de produtos  
falsificados
A percepção de risco é uma das vari-
áveis mais estudadas quando se analisa o 
contexto de consumo de produtos falsifi-
cados (e.g.: ANG; CHENG; LIM et al., 2001; 
WANG; ZANG; OUYANG, 2005; MATOS; 
ITUASSU; ROSSI, 2007; VELOUTSOU; 
BIAN, 2008; MICHAELIDOU; CHRISTO-
DOULIDES, 2011), haja vista que são itens 
que, por sua qualidade, preço, procedência 
etc., despertam desconfiança e apreensão 
por parte dos consumidores. Ang, Cheng 
e Lim et al. (2001) concordam que a per-
cepção de risco influencia negativamente a 
atitude favorável ao consumo de produtos 
falsificados. Matos, Ituassu e Rossi (2007) 
também confirmam a característica nega-
tiva que o risco impetra sobre a atitude 
favorável do consumidor à obtenção de 
itens falsificados. Compartilhando do mes-
mo ponto de vista, Michaelidou e Chris-
todoulides (2011) recomendam o estudo, 
da variável risco, de forma fragmentada e, 
em seu estudo, observaram a existência de 
um fator de risco vinculado ao produto, o 
que denominaram de risco funcional, e de 
outro risco, associado a questões psicos-
sociais, que chamaram de risco psicológico. 
O risco funcional está associado ao de-
sempenho inadequado ou não satisfatório 
de um produto. Deriva do fato intrínseco 
de que esses produtos geralmente não 
possuem garantia, não seguem as especi-
ficações determinadas pela lei quando da 
confecção do item, dentre outros. Já o ris-
co psicológico está relacionado com a falta 
de congruência entre o produto e a autoi-
magem ou o autoconceito do comprador, 
pois o mesmo teme que sua imagem seja 
deteriorada quando visto como usuário de 
itens falsificados (DHOLAKIA, 1997). 
Fato comum a todos os estudos anali-
sados é que é possível observar uma for-
te correlação negativa entre a percepção 
1 Segundo o tradutor, a palavra em alemão empregada por Dilthey para a “arte” da interpretação, não está dissociada da técnica. Seria 
mais aproximada do termo “artesanato”.
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de risco e atitude de compra (CHIOU; 
HUANG; LEE, 2005; VELOTSOU; XIAN, 
2008; MICHAELIDOU; CHRISTODOULI-
DES, 2011). Destarte, o estudo propõe-se 
a avaliar as seguintes hipóteses:
H4: O risco funcional está negativamente 
relacionado à atitude favorável do consumidor 
de itens falsificados.
H5: O risco psicológico está negativamente 
relacionado à atitude favorável do consumidor 
de itens falsificados.
Atitude Favorável e Intenção de 
Compra do consumidor de produtos 
falsificados
A atitude favorável é uma importante va-
riável observada em estudos sobre o consu-
mo de produtos falsificados, visto que con-
templa diversas características pessoais no 
processo de decisão de compra do consu-
midor. É, ademais, frequentemente alocada 
como variável endógena às demais variáveis 
influenciadoras do consumo de produtos 
falsificados (ANG; CHENG; LIM et al., 2001; 
CHIOU; HUANG; LEE, 2005; PENZ; STÖT-
TINGER, 2005; WANG; ZANG; OUYANG, 
2005; EISEND; SCHUCHERT-GÜLER, 2006; 
WILCOX; KIM; SEN, 2009).
O modelo proposto por Eisend e Schu-
chert-Güler (2006) contempla a atitude 
favorável como variável mediadora entre 
a intenção de compra e diversas variáveis, 
dentre as quais: características pessoais, 
características dos produtos, característi-
cas sociais e culturais e a situação de com-
pra momentânea. Esse modelo também 
foi utilizado em vários outros estudos 
(e.g. ANG et al., 2001; CHIOU; HUANG; 
LEE, 2005; WANG; ZANG; OUYANG, 
2005). Entretanto, nesse mesmo modelo, 
Eisend e Schuchert-Güler (2006) pro-
põem a existência de uma relação direta 
entre as características antecedentes à 
atitude favorável e a intenção de compra, 
modelo corroborado empiricamente (e.g. 
HAMELIN; NWANKWO; HADOUCH, 
2013). Segundo Wen, Tan e Cheok (1995), 
intenção de compra é o estado no qual 
o indivíduo se percebe como provável 
consumidor de um dado bem, já mani-
festou anteriormente tal atitude positiva 
em relação ao bem e sempre considera 
o consumo deste bem como uma opção 
viável quando pratica a compra de outros 
bens. Ainda segundo os autores, a atitude 
favorável é a predisposição do consumi-
dor para obtenção de determinado tipo 
de produto, não sendo necessário que já 
tenha consumido o produto. nem saiba 
quando irá consumir. É, dessa forma, ante-
cessora da intenção de compra.
Não obstante, o que se tem observado 
é que não existe consenso na literatura 
quanto à definição dos construtos de ati-
tude favorável e intenção de compra, o que 
tem levado diversos pesquisadores a utili-
zá-los, como se possuíssem o mesmo sig-
nificado. (e.g.: PENZ; STÖTTINGER, 2005; 
WILCOX; KIM; sem, 2009).
Logo, espera-se que:
H6: A atitude favorável esteja positivamente 
relacionada à intenção de compra do consumi-
dor de itens falsificados.
H7: A atitude favorável é mediadora da éti-
ca com intenção de compra.
H8: A atitude favorável l é mediadora do 
valor de consumo hedônico com intenção de 
compra.
H9: A atitude favorável é mediadora do valor 
de consumo utilitário com intenção de compra.
H10: A atitude favorável é mediadora do ris-
co funcional com intenção de compra.
H11: A atitude favorável é mediadora do ris-
co psicológico com intenção de compra.
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Modelo Teórico Proposto
Com base nos construtos observados 
na literatura (WANG; ZHANG; ZANG et 
al., 2005; EISEND; SCHUCHERT-GÜLER, 
2006; MATOS; ITUASSU; ROSSI, 2007; 
CHAUNDHRY; STUMPF, 2011; MICHAE-
LIDOU; CHRISTODOULIDES, 2011), foi 
construído o modelo teórico do estudo, 
observado na Figura 1.
Procedimentos Metodológicos
Para atender aos propósitos da pesqui-
sa, empreendeu-se um estudo quantitativo, 
de caráter descritivo, realizado por meio 
de um survey com estudantes de duas insti-
tuições de ensino superior de uma grande 
capital brasileira. Foram utilizados unica-
mente estudantes universitários no estudo, 
acompanhando uma premissa estabelecida 
por Stephens e Swartz (2013), qual seja, 
a de que este tipo de sujeito de pesquisa 
revista-se como amostra relevante para o 
tema de consumo de produtos falsificados, 
uma vez que possui baixa disponibilidade 
monetária, elevada propensão ao consumo 
e acesso facilitado à internet.
O instrumento de pesquisa está dividido 
em três seções, a primeira seção foi cons-
truída com o intuito de aferir o poder de 
influência das variáveis exógenas ao mode-
lo na atitude favorável e, desta, na intenção 
de compra do consumidor. As respostas 
foram obtidas por meio de um survey com 
24 assertivas em escala Likert de 7 pontos. 
Os itens foram estruturados e adaptados a 
partir dos estudos de Matos, Ituassu e Ros-
si, (2007), Chaudhry e Stumpf (2011), Je-
ong, Zhao e Khouja (2012) e Babin, Darden 
e Griffin (1994), elencados no Quadro 1. 
Na segunda seção, foram levantadas infor-
FIGURA 1 – Modelo Teórico
Fonte: Autoria própria.
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mações relativas ao padrão de consumo de 
produtos falsificados por parte do pesqui-
sado e, na terceira seção, foram abordadas 
questões relativas ao perfil sócio demográ-
fico do respondente.
A pesquisa ocorreu nos meses de se-
tembro e outubro de 2013, e contou com a 
participação de 318 respondentes.  A análise 
estatística foi realizada através do softwa-
re Statistical Package for the Social Sciences 
(SPSS), em que foram usados módulos de 
estatística descritiva e análise fatorial. Para a 
análise do modelo proposto, foi usado o sof-
tware Analysis of Moment Structures (AMOS).
Para avaliar as relações propostas no 
modelo inicial, foi empregada a Modelagem 
de Equações Estruturais (HAIR; ANDER-
SON; TATHAM et al., 2009; ARBUCKLE, 
2009), por meio de uma modelagem de 
desenvolvimento incremental de modelos 
(HAIR; ANDERSON; TATHAM et al., 2009; 
CARVALHO; MOTA; LIMA, 2010), pois, 
apesar de se propor um modelo inicial, 
tem-se o objetivo de melhorá-lo a partir 
da modificação dos modelos estrutural e 
de mensuração (HAIR; ANDERSON; TA-
THAM et al., 2009), resultando em um mo-
delo causal mais adequado.




1. Eu penso em produtos falsificados como uma opção quando vou comprar/adquirir algo.
Matos, Ituas-
su e Rossi, 
(2007)
2. Eu compraria/adquiriria produtos falsificados.
3. Eu recomendaria produtos falsificados para amigos e familiares.
4. Eu digo coisas favoráveis a respeito de produtos falsificados.
Atitude Favo-
rável
5. Considerando-se o preço, é preferível produtos falsificados.
Matos, Ituas-
su e Rossi, 
(2007)
6. Ao comprar/adquirir produtos falsificados geralmente quem se beneficia é o consumidor.
7. Não há nada de errado em comprar/adquirir produtos falsificados.
8. A qualidade dos produtos falsificados é similar a dos originais.
Ética
9. Os produtos falsificados infringem a propriedade intelectual e prejudicam a indústria.
Chaudhry e 
Stumpf (2011)10. Obter produtos falsificados é ilegal.
11. Obter produtos falsificados é antiético.
Risco
12. O risco que eu assumo quando compro/adquiro um produto falsificado é alto.
Jeong, Zhao e 
Khouja (2012)
13. Gastar dinheiro com um produto falsificado pode ser uma má decisão.
14. Eu posso perder dinheiro comprando/adquirindo produtos falsificados.
15. Quando eu compro/adquiro um item falsificado me preocupo se terá o mesmo desempe-
nho do original.
16. Quando compro/adquiro itens falsificados, me preocupo se serei punido por infringir direi-
tos autorais.
17. Comprar/adquirir produtos falsificados me faz sentir psicologicamente desconfortável.
18. Posso perder o respeito de meus amigos e parentes ao saberem que compro/adquiro itens 
falsificados.
Hedônico
19. Eu me divirto comprando/adquirindo de produtos falsificados.
Babin, Darden 
e Griffin (1994)20. Comprar/adquirir produtos falsificados é uma verdadeira distração para mim.
21. A busca por produtos falsificados me dá um grande prazer.
Utilitário
22. Eu compro/adquiro produtos falsificados com rapidez.
Babin, Darden 
e Griffin (1994)
23. É fácil comprar/adquirir produtos falsificados porque eu sei exatamente o que eu quero 
obter.
24. O preço que pagou ao comprar/adquirir produtos falsificados compensa o tempo que gastou.
Fonte: Autoria própria.
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Destarte, foi construído um modelo em-
pírico contendo todas as variáveis latentes 
e todas as variáveis observadas.  Por con-
seguinte, foram analisados os seus índices 
de ajuste geral. Ressalta-se, ademais, que 
foi utilizada a técnica da máxima verossi-
milhança, para estimar o modelo proposto.
Resultados
Dos 318 respondentes, 157 (49,4%) são 
do sexo masculino e 161 (50,6%) perten-
cem ao sexo feminino. Quanto à idade, 
tem-se uma variação de 17 anos a 52 anos, 
com uma média de 21 anos. Na categoria 
renda familiar, obtiveram-se 6 (1,9%) pes-
soas com menos de 1 salário mínimo; 100 
(31,4%) pessoas com renda familiar entre 1 
e 3 salários mínimos; 115 (36,2%) pessoas 
que ganham entre 4 e 6 salários mínimos; 
52 (16,4%) entrevistados que possuem ren-
da familiar entre 7 e 10 salários; e 35 (11%) 
pessoas cuja resposta é de que a renda fa-
miliar é maior que 10 salários mínimos.
Quanto ao número de produtos fal-
sificados comprados/adquiridos no ano, 
86 (27%) entrevistados disseram que não 
compraram/adquiriram nenhum produ-
to falsificado no ano; 128 (40,3%) pessoas 
compraram/adquiriram entre 1 e 5 produ-
tos; 34 (10,7%) entrevistados obtiveram de 
6 a 10 produtos; 11 (3,5%) pessoas contra-
íram 11 a 15 produtos; e 53 (16,7%) dos 
pesquisados compraram/adquiriram mais 
de 15 produtos falsificados no ano. A con-
solidação dos dados evidenciou que 73% 
da população amostral havia consumido, 
pelo menos uma vez no último ano, um 
produto falsificado. Diversos fatores po-
dem ser associados ao elevado número 
de consumidores desse tipo de produto. 
Por exemplo, Ferreira, Botelho e Almeida 
(2008) creditam os grandes números con-
feridos à permissividade do consumidor, 
que justifica a ação de compra de produ-
tos falsificados como uma prática natural 
e consensual, pois é praticada por todos 
e nos mais variados ambientes. Entretanto, 
de acordo com dados da FECOMERCIO 
(2010), o preço parece exercer um poder 
de influência ainda mais forte nesse sen-
tido, indo ao encontro das acepções de 
Stephens e Swartz (2013), com relação ao 
poder aquisitivo da amostra escolhida.
Como parte adicional da pesquisa, foi 
pedido aos entrevistados que anotassem 
os três primeiros produtos falsificados que 
lhes viessem à mente. Foram contabiliza-
das 894 citações, com 57 tipos diferentes 
de produtos, com DVD sendo o produto 
mais citado, 143 vezes; em seguida CD, 138 
vezes; roupa, 123 vezes; filme, com 61 men-
ções. Jogos eletrônicos (em inglês games) 
apareceram 57 vezes, e música foi aponta-
da 50 vezes. Produtos como celular, apa-
relhos eletrônicos, livros, dentre outros, 
também foram mencionados, porém com 
menor frequência. 
Os testes de confiabilidade apresenta-
ram variação dos valores relativos ao Alfa 
de Cronbach de cada construto (Inten-
ção de compra = 0,870; Atitude favorável 
= 0,641; Ética = 0,763; Risco Funcional = 
0,685; Risco psicológico = 0,613) acima do 
valor recomendado, 0,60 (MALHOTRA, 
2001, p. 265). Em seguida, empreendeu-se 
a Análise Fatorial Confirmatória do mode-
lo de mensuração proposto, no qual foram 
verificados o ajuste do modelo e os tes-
tes de hipóteses. O modelo de mensura-
ção, que avalia o modelo, apresentou como 
parâmetros: divisão da estatística qui-qua-
drado (χ2) pelos graus de liberdade (gl) 
(CMIN/DF) = 1,854; índice de ajustamento 
do modelo (GFI) = 0,919; índice de ajus-
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te comparativo (CFI) = 0,944; raiz do erro 
quadrático médio aproximado (RMSEA) = 
0,052. Segundo Hair, Anderson e Tatham et 
al. (2009), o modelo se mostra adequado, 
já que seus índices GFI e CFI foram supe-
riores a 0,90; o CMIN/DF foi inferior a 5; 
e o RMSEA foi inferior a 0,08. A partir des-
ses resultados, pode-se analisar o modelo 
de estruturação (ANDERSON; GERBING, 
1988). Como critério para a confiabilidade 
composta, os valores obtidos foram supe-
riores a 0,50, considerados aceitáveis. Para 
a variância extraída, os valores excede-
ram 0,50, atingindo índices recomendáveis 
(HAIR; ANDERSON; TATHAM et al., 2009; 
GARVER; MENTZER, 1999).
O modelo estrutural obteve os seguin-
tes resultados: divisão da estatística qui-
quadrado (χ2) pelos graus de liberdade (gl) 
(CMIN/DF) = 1,886; índice de ajustamento 
do modelo (GFI) = 0,912; índice de ajus-
te comparativo (CFI) = 0,940; raiz do erro 
quadrático médio aproximado (RMSEA) = 
0,053. O modelo se mostra adequado já 
que seus índices GFI e CFI foram superio-
res a 0,90, o CMIN/DF foi inferior a 5 e o 
RMSEA foi inferior a 0,08 (HAIR; ANDER-
SON; TATHAM et al., 2009).
Com o modelo mostrando-se ajustado, 
foram feitos os testes de significância na 
tentativa de corroborar as hipóteses do 
modelo proposto, indicado no referencial. A 
Tabela 1 mostra o resultado das hipóteses.
De acordo com os resultados obti-
dos, conclui-se que, das seis hipóteses de 
pesquisa, cinco hipóteses foram aceitas e 
apenas uma rejeitada, a hipótese H1 (a re-
lação entre o construto ética e a atitude 
favorável). Este fato mostra-se importante, 
uma vez que, em estudo anteriormente re-
alizado com consumidores brasileiros, Ma-
tos, Ituassu e Rossi (2007) demonstraram 
que a ética possui relação significante com 
a atitude favorável. Porém, a consolidação 
dos dados desta pesquisa evidenciou que 
a ética não a influencia significantemente. 
Esse fato pode ser explicado segundo os 
achados de Gupta et al. (2004), que obser-
varam que, em ambientes virtuais, a ética 
não exerce influência significante na vari-
ável atitude favorável. Com efeito, grande 
parte dos produtos mencionados pelos 
entrevistados está disponível na internet 
(DVD, CD, filmes, música e jogos eletrôni-
cos), fato que pode ter contribuído para a 
refutação da hipótese H1. 







Pad. (β) t p Resultado
H1 Ética  Atitude Favorável 0,038 0,090 0,26 0,421 0,674 Rejeitada
H2 Consumo Hedônico  Atitu-de Favorável 0,193 0,082 0,162 2,351 0,019 Aceita
H3 Consumo Utilitário  Atitu-de Favorável 0,364 0,074 0,405 4,912 0,000 Aceita
H4 Risco Funcional  Atitude Favorável -0,287 0,078 -0,300 -3,654 0,000 Aceita
H5 Risco Psicológico Atitude Favorável -0,232 0,112 -1,121 -2,079 0,038 Aceita
H6 Atitude Favorável Inten-ção de Compra 0,843 0,088 0,891 9,566 0,000 Aceita
Fonte: Autoria própria.
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O valor de consumo hedônico foi signi-
ficante para a atitude favorável (H2), corro-
borando a pesquisa de Chaudhry e Stumpf 
(2011) que abordam o valor de consumo 
hedônico como uma variável importan-
te na predição do consumo de produtos 
falsificados. Essa característica de compra 
é bem observada nos produtos citados 
pelos entrevistados, pois filmes, músicas e 
jogos são produtos que, por definição, es-
tão associados a práticas de lazer e trazem 
prazer ao consumidor. Da mesma forma, o 
valor de consumo utilitário possui influên-
cia positiva sobre a atitude favorável (H3), 
evidenciando que o consumidor brasileiro 
também compra/adquire produtos falsifi-
cados por motivos racionais e funcionais, 
tais como: preço (FECOMERCIO, 2010), 
tempo de procura, necessidade (BABIN; 
GONZALES; WATTS, 2007) e a relação 
custo-benefício (FERREIRA; BOTELHO; 
ALMEIDA, 2008).
O construto risco funcional, analisado 
a partir da lacuna evidenciada por Micha-
elidou e Christodoulides (2011), cuja hi-
pótese a ele vinculada foi significante (H4), 
demonstrou influência negativa em relação 
à atitude favorável. Dessa forma, os re-
sultados obtidos são corroborados pelos 
autores de que os consumidores de pro-
dutos falsificados temem o risco de perda 
financeira, de mau funcionamento e quali-
dade de produtos falsificados. O construto 
risco psicológico foi analisado também a 
partir da lacuna apresentada por Michae-
lidou e Christodoulides (2011). Os dados 
corroboraram a hipótese proposta, de que 
o risco psicológico possui influência nega-
tiva sobre a atitude favorável (H5), o que 
demonstra que existe, por parte do con-
sumidor brasileiro, preocupação sobre a 
opinião de parentes e amigos sobre suas 
atitudes, nesse sentido. Contudo, os resul-
tados revelaram que o risco funcional tem 
impacto significativamente maior, sobre os 
consumidores, do que o risco psicológico, 
o que denota uma preocupação maior dos 
consumidores com a qualidade dos produ-
tos adquiridos do que com a opinião de 
terceiros, por exemplo.
Com relação à hipótese H6, a variável ati-
tude favorável mostrou-se significante como 
antecedente da intenção de compra (ANG; 
CHENG; LIM et al., 2001; CHIOU; HUANG; 
LEE, 2005; WANG; ZANG; OUYANG, 2005; 
EISEND; SCHUCHERT-GÜLER, 2006). Foi 
analisada, ademais, se a atitude favorável é 
uma variável mediadora entre a intenção de 
compra e as variáveis predecessoras, ana-
lisadas no Modelo Teórico Proposto (vide 
FIG. 1). Os resultados da mediação são mos-
trados abaixo na Tabela 2. Para a análise da 
mediação, foi utilizado o método proposto 
por Preacher e Hayes (2008).
A partir da análise das mediações, foram 
aceitas as hipóteses H8, H9, H10 e H11, mos-
trando assim que a atitude favorável é uma 
variável mediadora entre o consumo hedô-
nico, consumo utilitário, risco funcional, ris-
co psicológico e a intenção de compra. Não 
obstante, a hipótese H7 foi rejeitada, pois a 
relação entre os construtos ética e atitu-
de favorável não foi significante, seguindo 
a técnica de mediação de Baron e Kenny 
(1986). Ainda assim, os resultados corrobo-
ram o estudo de Eisend e Schuchert-Güler 
(2006), o qual sustenta a atitude favorável 
como mediadora e antecessora da inten-
ção de compra. A partir desse resultado, 
nota-se a importância do estudo da atitu-
de favorável no contexto de consumo de 
produtos falsificados. Com efeito, por se 
tratar de uma variável com a capacidade 
de indicar a inclinação ao consumo, torna-
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se importante revelar aos consumidores 
os efeitos negativos da prática de consu-
mo destes bens, de modo que os mesmos 
possam adotar, conscientemente, atitudes 
contrárias ao consumo desses itens. 
Embora Eisend e Schuchert-Güler (2006) 
tenham observado a atitude favorável como 
mediadora da intenção de compra, os auto-
res não abordam, em seu estudo, o tipo 
de mediação. Desse modo, foi preenchida 
esta lacuna, apresentando os resultados de 
mediação por meio da Tabela 3, a seguir. 
Embora a atitude favorável à compra de 
produtos falsificados não seja mediadora 
do construto ética, uma vez que a relação 
entre os construtos não demonstrou signi-
ficância, para o risco psicológico, risco fun-
cional, consumo hedônico e consumo uti-
litário, a mediação foi significante e do tipo 
parcial, o que significa que tanto os efeitos 
diretos quanto os indiretos, com a media-
dora entre a variável exógena e endógena, 
são significantes.
De acordo com os resultados eviden-
ciados pelos testes de mediação, conclui-se 
que não prescinde a observância das va-
riáveis exógenas analisadas neste estudo, 
para a compreensão do comportamento 
de compra do consumidor de produtos 
falsificados no Brasil. Cumpre salientar 
que, embora a atitude favorável tenha al-
cançado altos índices para a explicação do 
construto intenção de compra, as variáveis 
precedentes examinadas concorrem para a 
TABELA 2 – Resultados da Mediação
Hi Hipótese Coef. não Pad. (b) Erros Padronizado t-values p Resultado
H7 Ética  Atitude Favorável  Intenção de Compra * * * * Rejeitada
H8 Consumo Hedônico  Atitude Favorável  Intenção de Compra 0,3506 0,0456 7,6946 *** Aceita
H9 Consumo Utilitário  Atitude Favorável   Intenção de Compra 0,3275 0,0413 7,9314 *** Aceita
H10 Risco Funcional  Atitude Favorável   Intenção de Compra -0,1978 0,0497 -3,9774 0,001 Aceita
H11 Risco Psicológico  Atitude Favorável   Intenção de Compra -0,2455 0,597 -4,1100 0,001 Aceita
*Não há mediação, pois não há relação de causalidade.
*** Significante a 0,01
Fonte: Autoria própria.
TABELA 3 – Tipos de Mediação
Variáveis Efeito Direto s/  Mediadora
Efeito Direto c/  
Mediadora Efeito Indireto Tipo de Mediação
Variável Independente = Ética * * * *
Variável Independente = Risco Funcional 0,0505 (NS) 0,8213 (***) 0,2016 (***) Parcial
Variável Independente = Risco Psicológico -0,2044 (***) 0,7825 (***) -0,1548 (***) Parcial
Variável Independente = Hedônico 0,2122 (***) 0,7362 (***) 0,2581 (***) Parcial
Variável Independente = Utilitário 0,2575 (***) 0,7012 (***) 0,2297 (***) Parcial
Nota: Variável Dependente = Intenção de Compra e Variável Mediadora = Atitude Favorável
*Não há mediação, pois não há relação de causalidade.
*** Significante a 0,01.
Fonte: Autoria própria.
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construção e predição do modelo teórico 
erigido. Observa-se que os consumidores 
possuem atitudes favoráveis à aquisição 
de produtos falsificados. Contudo, o es-
tudo isolado dessa variável não exaure o 
efeito de outros construtos na intenção de 
compra desses itens. A partir de tais cons-
tatações, é necessário que as empresas 
formais foquem em ações que controlem 
o efeito das outras variáveis sobre o com-
portamento do consumidor.
Com efeito, alinhado com os resultados 
auferidos, ressalta-se que as empresas afe-
tadas pela concorrência dos produtos fal-
sificados devem observar o valor utilitário 
ofertado em seus produtos e serviços, uma 
vez que os consumidores que adquirem es-
ses itens o fazem embasados, majoritaria-
mente, nesse critério de compra.
Da mesma forma, o valor hedônico de 
compra mostrou-se relevante para a pre-
dição do comportamento de compra dos 
consumidores de produtos falsificados. Tais 
resultados se devem, principalmente, ao 
fato de os produtos adquiridos relaciona-
rem-se a aspectos vinculados ao prazer de 
consumo. Assim como auferido no estudo, 
os pesquisados adquirem, predominante-
mente, produtos que satisfazem necessi-
dades simbólicas, relacionadas ao valor de 
consumo hedônico; destoando das neces-
sidades estritamente funcionais satisfeitas 
pelo valor de consumo utilitário. Cabe às 
empresas formais ampliar a dimensão he-
dônica incorrida na aquisição de seus pro-
dutos ou serviços com o intuito de forta-
lecer a esfera simbólica a eles relacionada.
Igualmente, com base nos resultados al-
cançados pelo construto risco funcional, 
observa-se que o consumidor revela certo 
temor relacionado à aquisição de itens fal-
sificados, porquanto apresentam limitações 
quanto à qualidade e, consequentemente, 
por comprometerem a sua integridade físi-
ca. Observa-se, dessa forma, que a percep-
ção de risco funcional relaciona-se ao valor 
de compra utilitário, uma vez que se refere 
à consecução e satisfação de atividades e 
necessidades referentes a fatores fisiológi-
cos e funcionais. 
Por fim, o risco psicológico revelou-se 
um preceptor do comportamento de com-
pra de produtos falsificados. O construto 
indica que os consumidores avaliam a per-
cepção social incorrida ao se adquirir itens 
falsificados, o que revela uma preocupação 
quanto à imagem e à aparência exteriori-
zada ao utilizá-los. Com efeito, o construto 
relaciona-se com a dimensão de compra 
hedônica, uma vez que se refere à perspec-
tiva simbólica do consumo ao concernir 
sobre necessidades psicológicas e emocio-
nais dos consumidores. Dessa forma, cabe 
às empresas formais investirem na imagem 
e na marca de suas organizações, apelando 
para o status proporcionado pelo produto 
ofertado e, ou, desenvolvendo e apoiando 
projetos de caráter social e sustentável.
Conclusão
O presente estudo objetivou analisar o 
comportamento de compra/aquisição de 
produtos falsificados por parte de consu-
midores brasileiros, erigindo, para tal, um 
modelo teórico que articula construtos 
consolidados pela literatura em outros 
estudos. O modelo é composto pelas va-
riáveis exógenas: ética; valor de consumo 
hedônico; valor de consumo utilitário; per-
cepção de risco funcional e percepção de 
risco psicológico, tendo ainda como variá-
vel moderadora atitude favorável e como 
variável dependente a intenção de compra/
aquisição de itens falsificados.
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Os resultados da pesquisa demonstram 
que todos os construtos analisados, com 
exceção da ética, afetam significantemente 
a atitude favorável ao consumo de produ-
tos falsificados, tendo-se o construto valor 
de consumo utilitário como o maior in-
fluenciador.
O valor utilitário de consumo afeta 
positivamente e com maior intensidade a 
atitude favorável aos produtos falsificados, 
indicando que os consumidores brasileiros 
adquirem itens falsificados principalmente 
por fatores racionais, como preço, pratici-
dade, tempo etc. Contudo, a aquisição de 
bens falsificados também possui uma fun-
ção simbólica, fazendo emergir sentimen-
tos de gratificação pessoal imediata, uma 
vez que o valor de consumo hedônico 
também afeta positivamente a atitude fa-
vorável. Tal resultado é corroborado pelos 
produtos que são mais lembrados quando 
se menciona itens falsificados, dentre os 
quais destacam-se: DVD, CD, música, filmes 
e jogos eletrônicos. Ademais, as hipóteses 
levantadas concernentes aos construtos 
foram corroboradas.
Quanto aos riscos funcional e psicoló-
gico, observa-se que, quanto maior a per-
cepção desses construtos, menor a atitude 
favorável a produtos falsificados, uma vez 
que os dois possuem relação negativa com 
o construto, confirmando as hipóteses le-
vantadas. Os resultados indicam, dessa for-
ma, que o fator que coíbe mais eficiente-
mente a aquisição de produtos falsificados, 
dentre os pesquisados, é a percepção de 
risco, principalmente o funcional. Desse 
modo, medidas de contenção de transa-
ções desses itens deveriam focar nos ris-
cos que esses produtos podem ocasionar 
à saúde e no curto tempo de vida desses 
itens, devido à baixa qualidade de fabrica-
ção. De forma análoga, dever-se-á focar nos 
riscos psicológicos incorridos na aquisição 
de produtos falsificados, como o desrespei-
to de amigos e familiares.
Cumpre ressaltar, contudo, que a ética, ao 
contrário do que se supunha, não influen-
cia a compra/aquisição de produtos falsifi-
cados. Tal resultado poderia indicar que a 
pirataria já estaria banalizada no contexto 
brasileiro, uma vez que os consumidores 
já a considerariam um fenômeno comum, 
ao observarem a sua livre ocorrência dia-
riamente. Outra explicação, contudo, aduz 
que, no contexto de compra/aquisição de 
produtos falsificados por meio eletrônico, 
diminuir-se-ia a percepção moral incorrida 
na transação, já que a facilidade com que 
se finaliza uma aquisição nesses ambientes 
não permite que se adquira uma postura 
ética. De toda forma, tais resultados sa-
lientam a importância de implementação 
de programas de iniciativa pública que de-
monstrem a ilegalidade da aquisição desses 
bens, ressaltando-se a perda na arrecada-
ção tributária, os prejuízos para a indústria, 
as perdas quanto à propriedade intelectual, 
dentre outros.
A pesquisa também revela que a atitude 
favorável é mediadora parcial dos constru-
tos precedentes e a intenção de compra/
aquisição de produtos falsificados, com 
exceção do construto ética. Dessa forma, 
não prescinde o estudo da variável atitude 
favorável, assim como dos construtos exa-
minados no modelo teórico, ao se analisar o 
comportamento de compra de consumido-
res de produtos falsificados.
Quanto às implicações decorrentes dos 
resultados obtidos, sugere-se que as em-
presas reavaliem o preço, a funcionalidade e 
a praticidade de seus produtos, bem como 
a eficiência dos serviços prestados, como 
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tempo de entrega, segurança e garantia. Sa-
lienta-se que fatores como garantia e segu-
rança devem ser intensificados, porquanto 
sejam diferenciais contra a concorrência 
dos produtos falsificados. Da mesma for-
ma, cabe às empresas formais ampliar a di-
mensão hedônica incorrida na aquisição de 
seus produtos ou serviços com o intuito 
de fortalecer a esfera simbólica a eles re-
lacionada. Outrossim, deve-se intensificar a 
veiculação de informações que indiquem o 
risco funcional ao se adquirir um produ-
to falsificado, revelando o quão deletéria é 
a prática de consumo desses itens, tanto 
para a saúde somática quanto financeira 
do consumidor. Por fim, cabe às empresas 
investirem na imagem e na marca de suas 
organizações, apelando para o status pro-
porcionado pelo produto ofertado e, ou, 
desenvolvendo e apoiando projetos de ca-
ráter social e sustentável.
Quanto à limitação, ressalta-se que a 
pesquisa foi desenvolvida somente com 
estudantes universitários. Quanto às su-
gestões para pesquisas futuras, ressalta-se 
o estudo do construto ética, uma vez que, 
embora seja considerado de fundamental 
importância em grande parte dos estudos 
sobre produtos falsificados internacionais, 
não possui significância em diversas pesqui-
sas realizadas no Brasil. Não obstante exis-
tam explicações para o tema, ainda não há 
estudos específicos que lhe tragam aportes 
definitivos.
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